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DISPENSADEVALORNº 00003/2024 

 

COMBASE NO ART. Nº75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

 

ACÂMARAMUNICIPALDECAJAZEIRINHAS-PB,InscritonoCNPJNº01.615.254/0001-87, 

com sede à Rua Levi Olímpio, S/N - Centro, CAJAZEIRINHAS-PB, por intermédio do Departamentode Compras, torna público que, Dispensa de Licitação, 

com critério de julgamento MENOR PREÇO, nos termos Artigo Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste Edital, 

conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir: 

 

DATA LIMITE PARA 

APRESENTAÇÃO DA PROPOSTAS E 

DOCUMENTAÇÃO: 

DIA27/02/2024, Atéàs17:00horas 

REFERÊNCIASDE HORÁRIO: HORÁRIODEBRASÍLIA-DF 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA 

PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: 

camaramunicipaldecajazeirinhas@gmail.com 

SITE: https://camaracajazeirinhas.pb.gov.br/site/ 

 

 DO OBJETO:  

Constitui objeto desta Edital a Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços de alimentação e gestão do eSocial com a prestações de 

informações trabalhistas, previdenciárias, tributárias e fiscais relativas à contratação e utilização de mão de obra onerosa, com ou sem vínculo empregatício e 

demais casos da Câmara Municipal de Cajazeirinhas. 

 

 CompõemesteEdital, alémdascondiçõesespecíficas, osseguintesdocumentos: 

 

 –ANEXO I –TERMO DEREFERÊNCIA; 

 –ANEXO II – MODELODE PROPOSTA; 

 –ANEXOIII –MINUTADE CONTRATO. 

 

2.0–DOS RECURSOSORÇAMENTÁRIOS:  

 

2.1.Asdespesasdecorrentesdesta contratação estãoprogramadas emdotaçãoorçamentáriaprópria, previstanoorçamentodo Poder 

LegislativoMunicipaldeCajazeirinhas-PB, paraexercíciode2024, na classificação abaixo: 

 

01.00CÂMARA MUNICIPAL 

010311001 2002-MANUTENÇÃODAS ATIVIDADESDACAMARA 

Recursos oriundos de Transferências Constitucionais do Município, elemento de despesa: 339039 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, do 

orçamento operativo do exercício financeiro de 2024. 

mailto:cplpmsjrp@gmail.com
mailto:cplpmsjrp@gmail.com
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3.0–DO VALOR ESTIMADO:  

2.2.1-OvalorglobalestimadoparacontrataçãoserádeR$25.934,00(VINTEECINCOMIL NOVECENTOS E TRINTA E QUATRO REAIS). 

 

4.0–PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DEPREÇO/COTAÇÃO: 

 

 ApresenteCHAMADAPUBLICAficaráABERTAPORUMPERÍODODE3(TRÊS) 

DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e os respectivos documentos deverão ser encaminhados ao e-mail: 

camaramunicipaldecajazeirinhas@gmail.com,preferencialmente fazendo referência a DISPENSA DE VALOR Nº 00003/2024. 

 

 LimiteparaApresentaçãodaPropostadePreços:27/02/2024atéàs 17:00h. 

 

HabilitaçãoJurídicaeFiscalparapessoajurídica 

 

 Provadeinscrição noCadastro Nacional dePessoaJurídica-Cartão CNPJ; 

 Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais; exigindo-se, no caso de 

sociedade por ações, documentos de eleição de seus administradores; Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a última ata de eleição de 

seus dirigentes devidamente registrados em se tratando de sociedades civis com ou sem fins lucrativos. Quando se tratar de empresa pública será 

apresentado cópia das leis que ainstituiu; Certificado da Condição de Microempreendedor Individual– MEI; 

 Regularidade para coma Fazenda Federal -CertidãoConjuntaNegativade Débitosrelativos a Tributos Federais e à Dívida Ativada União; 

 CertidãoRegularidadejunto àSecretariadeEstadodaFazendaPúblicaEstadual; 

 CertidãoNegativadeDébitodoMunicípio SededaEmpresa (CNDMunicipal); 

 CertidãoNegativadeDébitos juntoao FGTS; 

 CertidãoNegativadeDébitosTrabalhistas(CNDT); 

 Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades(RG); 

 Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do licitante, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista 

para abertura das propostas; 

 

HabilitaçãoJurídicaeFiscalparapessoafísica: 

 
 InscriçãonoCadastrodePessoaFísica -CPFeaCéduladeIdentidade-RG. 

 Regularidade para com a Fazenda Federal - certidão conjunta negativa de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo 

inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991. 

mailto:cplpmsjrp@gmail.com
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 Certidõesnegativasdas FazendasEstadualeMunicipaldasededolicitanteououtroequivalente na forma da Lei. 

 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

 

 Qualificaçãotécnicaaserapresentadaportodosos licitantes: 

 

 Comprovação de capacidade de desempenho anterior satisfatório, de atividade igual ou assemelhada ao objeto da licitação, feita através de atestado 

fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

 

 PropostadePreço/Cotação: 

 

 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II desteEdital. 

 AspropostasdepreçoquenãoestiverememconsonânciacomasexigênciasdesteEdital serão desconsideradas julgando-se pela desclassificação. 

 Ospreçosofertadosnãopoderãoexcederosvaloresunitários,constantesnesteEdital.Devendo obedecer ao valor estipula do pela administração. 

 

 

5.0–DOPAGAMENTO:  

 O pagamento ocorrerá mensalmente pela tesouraria da Câmara Municipal, mediante apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente, nos 

termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

 Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter aregularidade fiscal apresentada durante processo de habilitação. 

 

 

6.0–DASDISPOSIÇÕES GERAIS:  

 PoderáoMunicípiorevogaropresenteEdital,notodoouemparte,porconveniência administrative e interesse público, decorrente de fato superveniente, 

devidamente justificado. 

 

 OMunicípiodeveráanularopresenteEdital,notodoouemparte,semprequeacontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 

 

 A anulação do procedimento de Edital, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 
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 Apósafasede classificaçãodaspropostas,não cabedesistênciadamesma, salvopormotivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município. 

 

Cajazeirinhas-PB,21defevereirode2024. 

 

 

 

 

THALYAFELIPECOSTA CEZARIO 

SecretáriaGeral 



5 

Jornal Oficial do 
Poder Legislativo 

Câmara Municipal de Cajazeirinhas/PB                                                                                                                                                                                
                          IMPRENSA OFICIAL - CRIADO PELA RESOLUÇÃO N°. 003/2013 DE 25/04/2013. 

ANO X                        Edição n°. 01/2024      Quarta - Feira, 21 de Fevereiro de 2024.   

 

ANEXOI 

DISPENSADEVALORNº03/2024-COMBASENOART.Nº75,INCISOIIdaLeinº 14.133/2021 

TERMODEREFERÊNCIA 

 DOOBJETO 

 Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços de alimentação e 

gestão do eSocial com a prestações de informações trabalhistas, previdenciárias, tributárias e fiscais relativas à contratação e utilização de mão de obra 

onerosa, com ou semvínculo empregatício e demais casos da Câmara Municipal de Cajazeirinhas. 

 A contratação do serviço, objeto deste termo de referência, deverá considerar os seguintes normativos: Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei 

Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 

 

2.0.JUSTIFICATIVA 

2.1.Paraacontratação: 

2.1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, especificações técnicas e informações complementares que o 

acompanham, quando for o caso, justifica-se: Não dispõe a câmara Municipal de recursos internos para garantir a eficácia e a efetividade almejada para 

prestação de serviços de alimentação e gestão do eSocial com a prestações de informações trabalhistas, previdenciárias, tributárias e fiscais relativas à 

contratação e utilização de mão de obra onerosa, com ou sem vínculo empregatício e demais casos da Câmara Municipal de Cajazeirinhas, busca–se a 

satisfação do interesse público na contratação. 

 

3.0.DOSERVIÇO 

3.1.Ascaracterísticaseespecificaçõesdoobjetodareferidacontrataçãosão: 

 

CÓDIGO DESCRIÇÃODOITEM UNIDADE QUANTIDADE 

1 PrestaçãodeserviçosdealimentaçãoegestãodoeSocialcomaprestaçõesde 

informaçõestrabalhistas,previdenciárias,tributáriasefiscaisrelativasàcontrataçãoe 

utilização de mão de obra onerosa, com ou sem vínculo empregatício e demais casosda Câmara Municipal 

de Cajazeirinhas 

MÊS 10 

 DOTRATAMENTODIFERENCIADOPARAME/EPP 

 Salienta-se que na referida contratação, será concedido o tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos 

termos das disposições contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar nº 123/2006, visto estar presente a exceção prevista no inciso IV, do Art. 49, do 

mesmo diploma legal: Licitação dispensável - Art. 75, II, da Lei Federal nº 14.133/21. 

 No processo, portanto, deverá ser considerado preferencialmente apenas os fornecedores ou executantes enquadrados como Microempresa, Empresa de 

Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente. 

 

 DASOBRIGAÇÕESDOCONTRATANTE 

 Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis. 

 Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente contratação, nos termos do correspondente instrumento 

de ajuste. 

 Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa 

fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidadespactuadas e preceitos legais. 
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 Observar,emcompatibilidadecomoobjetodacontração,asdisposiçõesdosArts.115a123daLei14.133/21. 

 

 DASOBRIGAÇÕESDOCONTRATADO 

 Responsabilizar-se portodosos ônus e obrigaçõesconcernentes à legislaçãofiscal, civil, tributária etrabalhista, bem como por todas as despesas e 

compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado. 

 Substituir, arcando comas despesas decorrentes,osmateriais ouserviços queapresentaremdefeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades 

discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento. 

 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa autorização do Contratante. 

 Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade 

e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta por Dispensa de Licitação, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos 

necessários, sempre que solicitado. 

 Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a documentação de regularidade e qualificação exigidas quando 

da instrução do referido processo de contratação direta. 

 Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, 

normas e especificações técnicas correspondentes. 

 Observar,emcompatibilidadecomoobjetodacontração,asdisposiçõesdosArts.115a123daLei14.133/21. 

 

 DOSPRAZOSEDAVIGÊNCIA 

 O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo 

indicado e será considerado da assinatura do Contrato ou equivalente: 

 Início: 8 (oito) dias; 

7.1.2.Conclusão:10(dez)meses. 

 A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2024, consideradada data de assinatura do respectivo 

instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

 

 DOREAJUSTAMENTOEMSENTIDOESTRITO-REAJUSTE 

 O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila. 

 O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–financeiro, quando for o caso, será de até um mês, contado da data do 

fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, 

da Lei 14.133/21. 

 Ospreçoscontratadossãofixoseirreajustáveisnoprazodeumano. 

 Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma 

proporção da variação verificada no IPCA–IBGE acumulado, tomando–se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas 

e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo 

referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

 Nasaferiçõesfinais,oíndiceutilizadoparareajusteserá,obrigatoriamente,odefinitivo. 

 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que 

vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
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 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por 

meio de termo aditivo. 

 

9.0.DOPAGAMENTO 

9.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 

146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: mensalmente pela tesouraria da Câmara Municipal, mediante ordem bancária ao CONTRATADO, de acordo com 

as quantidades recebidas e atestadas da CONTRATANTE 

 

 DAVERIFICAÇÃODAQUALIFICAÇÃOTÉCNICAEECONÔMICO-FINANCEIRA 

 Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do licitante, a documentação essencial, suficiente para comprovar as referidas 

capacidades, será restrita aquela definida nos Art. 67 e 69, da Lei 14.133/21, respectivamente. 

 Salienta-sequeadocumentaçãorelacionadanosArts.66a69,daLei14.133/21,parademonstraracapacidade do licitante de realizar o objeto eventualmente 

pactuado, dividida em habilitação jurídica; qualificação técnico- profissional e técnico-operacional; habilitações fiscal, social e trabalhista; e habilitação 

econômico-financeira; poderá ser dispensada, total ou parcialmente, nas contratações em valores inferiores a um quarto do limite para dispensa de licitação 

para compras em geral, conforme as disposições do Art. 70, do mesmo diploma legal. 

 

 DOCRITÉRIODEACEITAÇÃODOOBJETO 

 Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu 

objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 

 Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências 

de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura 

pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser 

superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 

 

12.0.DOSPROCEDIMENTOSDEFISCALIZAÇÃOEGERENCIAMENTO 

12.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato, nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, 

especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações 

pertinentes a essas atribuições. 

 

 DASSANÇÕESADMINISTRATIVAS 

 O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 

155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as 

seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso 

injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas 

previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta doente federativo que tiver aplicado a 

sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativasprevistasnos incisos II, III, IV, V,VIeVIIdocaput 

doreferidoArt.155,quandonãosejustificara imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art.155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII 

do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de 

outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 
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 Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da 

primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazerjus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado 

judicialmente. 

 

14.0.DACOMPENSAÇÃOFINANCEIRA 

14.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o 

atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a datalimite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. 

Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = 

encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de 

compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um 

novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou 

de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

Cajazeirinhas-PB,02deFevereirode2024. 

 

 

 

THALYAFELIPECOSTACEZARIO 

SecretáriaGeral 
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ANEXOII 

MODELODEPROPOSTACOMERCIAL DISPENSA DE VALOR Nº 00003/2024 

COMBASE NOART. Nº75, INCISOII daLeinº 14.133/2021 

Objeto: Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços de alimentação e gestão do eSocial com a prestações de informações 

trabalhistas, previdenciárias, tributárias e fiscais relativas à contratação e utilização de mão de obra onerosa, com ou sem vínculo empregatício e demais casos 

da Câmara Municipal de Cajazeirinhas. 

 

PROPOSTA: 

 

PROPONENTE: 

 

Prezados Senhores, 

 

Nostermosdalicitaçãoem epígrafe,apresentamospropostaconformeabaixo: 

 

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO MARCA/MODELO UNID. QUANT. 
PREÇO 

UNIT. 

PREÇO 

TOTAL 

1       

Etc. 

VALORTOTALDAPROPOSTA-R$ PRAZO - Item 5.0: 

PAGAMENTO-Item18.0: 

VALIDADEDAPROPOSTA-Item8.0: 

 

 

 / de de  

 

 

Responsável 

CNPJ 

 

Obs.: Identificação,assinaturadorepresentantelegalecarimbodoCNPJ,se houver. 
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ANEXOIII-MINUTA DE CONTRATO 

DISPENSADEVALORNº00003/2024-COMBASENOART.Nº75,INCISOIIdaLeinº 14.133/2021 

 

CONTRATONº: ....................... /...-CPL 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE CAJAZEIRINHAS E ........., 
PARA FORNECIMENTO CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Câmara Municipal de Cajazeirinhas - Rua Levi Olímpio, S/N - Centro - Cajazeirinhas - PB, CNPJ nº 

01.615.784/0001-25, neste ato representada pelo Presidente da Câmara Jacson Félix Almeida dos Santos, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do 

outrolado.........-.........-.........-.........-...,CNPJnº.........,nesteatorepresentadopor....residentee 

domiciliadona....,.........-.........-.........-.........-...,CPFnº.........,CarteiradeIdentidadenº, 

doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULAPRIMEIRA -DOS FUNDAMENTOS: 

Este contrato decorre da Dispensa de Licitação nº DV00003/2024, processada nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 01 de Abril de 2021; Lei Complementar 

nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos 

como também às cláusulas deste contrato. 

 

CLÁUSULASEGUNDA -DO OBJETO: 

O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada ..., tem por objeto: Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços de alimentação e 

gestão do eSocial com a prestações de informações trabalhistas, previdenciárias, tributárias e fiscais relativas à contratação e utilização de mão de obra 

onerosa, com ou sem vínculo empregatício e demais casos da Câmara Municipal deCajazeirinhas. 

O fornecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas 

correspondentes, processo de Dispensa de Licitação nº DV00003/2024 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do 

presente contrato, independente de transcrição. 

 

CLÁUSULATERCEIRA -DO VALOREPREÇOS: 

Ovalor total destecontrato, a basedo preço proposto, édeR$ ...(). 

 

CLÁUSULAQUARTA-DOREAJUSTAMENTO EMSENTIDO ESTRITO: 

Ospreçoscontratadossãofixose irreajustáveisnoprazodeum ano. 

Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer 

reajusteapósointerregnodeumano,namesmaproporçãodavariaçãoverificadanoIPCA–IBGE 
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acumulado, tomando–se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logoseja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

Nasaferiçõesfinais,oíndiceutilizadoparareajusteserá,obrigatoriamente,odefinitivo. 

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa maisser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a 

ser determinado pela legislação então em vigor. Naausênciadeprevisãolegalquantoaoíndicesubstituto,asparteselegerãonovoíndiceoficial,para reajustamento do 

preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

Oreajustepoderáserrealizado porapostilamento. 

O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–financeiro, quando for o caso, será de até 1 (um) mês, contado da data do 

fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, 
da Lei 14.133/21. 

 

CLÁUSULAQUINTA-DADOTAÇÃO: 

Asdespesascorrerãopor contadaseguintedotação,constantedoorçamento vigente: 

01.00CÂMARA MUNICIPAL 

01031 10012002 -MANUTENÇÃODASATIVIDADES DACAMARA 

RecursosoriundosdeTransferênciasConstitucionaisdoMunicípio,elementodedespesa:339039-Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, do orçamento 

operativo do exercício financeiro de 2024. 

 

CLÁUSULASEXTA -DO PAGAMENTO: 

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos 

Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; mensalmente pela tesouraria da Câmara Municipal, mediante ordem bancária ao CONTRATADO, de acordo com as 

quantidades recebidas e atestadas da CONTRATANTE 

 

CLÁUSULASÉTIMA-DO PRAZOE DAVIGÊNCIA: 

O prazo máximo de entrega do objeto da contratação, que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será 

considerado da emissão do ordem de serviço: 

a) Início:ematé08(oito) dias 

b) Conclusão:10(dez) meses 

Avigênciadapresentecontrataçãoserádeterminada:atéofinaldoexercíciofinanceirode2024, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste. 

 

CLÁUSULAOITAVA-DASOBRIGAÇÕESDOCONTRATANTE: 

a-Efetuaro pagamentopelalocação doveículodentro doestabelecidonoedital. 

b - Acompanhar e fiscalizar os serviços de locação, por intermédio de Comissão para tanto formalmente designada, que deverá, ainda, atestar as faturas. 

c-ProporcionaraoContratadotodososmeiosnecessáriosparaafielexecuçãodoobjetodapresente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 
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d - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que 

não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 

e – A CONTRATANTE responderá pelas despesas do motorista, de abastecimento do veículo, bemcomo, pela manutenção e conservação do mesmo com 

reposição de peças, lubrificantes, pneus, etc. 

f-Oveículo ficaráàdisposição integralda CâmaraMunicipal. 

 

CLÁUSULANONA- DASOBRIGAÇÕESDOCONTRATADO: 

a - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e 

compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado. 

b-Substituir,arcandocomasdespesasdecorrentes,osmateriais ouserviçosqueapresentaremalterações, deteriorações, imperfeições ou quaisquer irregularidades 

discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados após o recebimento e/ou pagamento. 

c - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia eexpressa autorização do Contratante. 

d - Manter, durante a vigência do contrato ou instrumentos equivalente, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, se for o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado. 

e - Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a documentação na fase de habilitação. 

f - Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e 

especificações técnicas correspondentes. 

 

CLÁUSULADÉCIMA-DAALTERAÇÃOEEXTINÇÃO: 

Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos 

Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e 

disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21 

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nas compras, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial 

atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os 

contratantes. 

 

CLÁUSULADÉCIMA PRIMEIRA-DORECEBIMENTO: 

Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, osprocedimentose condiçõesparareceber 

oseuobjetopeloContratanteobedecerão, conformeocaso,às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 

 

CLÁUSULADÉCIMASEGUNDA-DASPENALIDADES: 

OContratadoseráresponsabilizadoadministrativamente,facultadaadefesanoprazolegaldointeressado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e 

serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diplomalegal, as seguintes sanções: a – 

advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato,quandonãose justificar aimposiçãodepenalidade 

maisgrave;b–multa de morade 0,5%(zero 
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vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por 

cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contatar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VIe VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco 

anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XIe XIIdo caput do referido Art. 155, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da 

primeira parcela do pagamento a que o Contratado viera fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado 

judicialmente. 

 

CLÁUSULADÉCIMA TERCEIRA-DACOMPENSAÇÃOFINANCEIRA: 

Noscasos de eventuais atrasos depagamento nos termos desteinstrumento, edesdequeo Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será 

admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os 

encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos 

moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de 

compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um 

novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou 

de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

 

CLÁUSULADÉCIMA QUARTA-DOFORO: 

Paradirimirasquestõesdecorrentesdeste contrato,asparteselegemoForodaComarcadePombal. 

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinadopelas partes e por duas testemunhas. 

 

Cajazeirinhas-PB,... de ...............de..... 

 

TESTEMUNHAS PELOCONTRATANTE 

  
........ 

PELOCONTRATADO 

  

......... 

 


